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Democracia e Estado de Exceção, livro escrito por Edson Teles, trata da 

questão do papel da memória, no Brasil e na África do Sul. Seus usos e abusos na 

assunção das novas democracias no Hemisfério Sul, ante a herança autoritária da 

ditadura militar brasileira e do apartheid sul-africano. Em específico, a obra discute 

como esse passado, em tempos democráticos, interfere nas ações políticas do presente e 

na consolidação dos novos contratos sociais, sob a tensão entre a lembrança e o 

esquecimento dos tempos de exceção. 

A publicação é fruto da tese de doutoramento intitulada: Brasil e África do 

Sul: paradoxos da democracia, defendida no ano de 2007 pela Universidade de São 

Paulo. Além disso, é resultado de anos de militância política e engajamento por parte do 

autor nas questões que envolvem os direitos humanos. A obra sedimenta suas reflexões 

no campo da filosofia política. Assim, constitui-se como um dos pontos chaves para o 

entendimento da abordagem do autor, a relação paradoxal entre a certeza do discurso e a 

insegurança da ação.  

Nesse sentido, Democracia e Estado de Exceção, em comparação com 

outras obras do campo da filosofia, foge de uma perspectiva clássica. O livro não 

somente investe na densidade do debate filosófico que envolve noções e conceitos de 
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memória, democracia, perdão e ressentimento, mas, por outro lado, busca o 

entendimento de como essas noções e conceitos foram articulados em realidades 

históricas específicas – Brasil e África do Sul – através da relação dialética entre 

lembrança e esquecimento. 

De maneira geral, ao autor interessa como o debate filosófico interfere e 

constrói novos sentidos à esfera pública, ou como, em momentos de transição política, 

criam-se condições e possibilidades para o forjamento de novas formas de sociabilidade. 

As novas democracias teriam a difícil missão de criar um novo cenário de reconciliação 

com o passado, (re)construção do presente e projeção de um futuro para brasileiros e 

sul-africanos. 

Os anos de chumbo da ditadura civil-militar no Brasil e o apartheid na 

África do Sul violaram o sentido democrático na medida em que a violência fez parte de 

maneira autorizada na esfera pública. Por consequência, a democracia foi encoberta pela 

exceção através dos crimes cometidos contra a humanidade: tortura, desaparecimento, 

assassinato e prisão daqueles que lutaram contra o regime. De certa forma, ambos os 

países experienciaram a produção da violência como uma política de Estado em tempos 

de exceção. Portanto, configuram-se como sociedades marcadas pelo ressentimento e 

trauma. 

Em contextos como o de transição, os crimes ditos públicos, tais como casos 

de corrupção e violações à humanidade, passam a ter cada vez mais visibilidade. O 

filósofo propõe refletir a questão a partir das novas jurisprudências que foram criadas 

com o objetivo de julgar tais crimes, como: A Comissão Sul-Africana de Verdade e 

Reconciliação. Por outro lado, os períodos de transição e assunção de novos modelos 

políticos que confrontam os regimes de exceção enfrentam um grande dilema no 

reestabelecimento dos novos contratos sociais: punir ou anistiar; punir ou perdoar? 

Para melhor compreender as especificidades de cada caso, Teles recorre ao 

método comparativo. As novas democracias – brasileira e sul-africana – tiveram que 

lidar, cada qual à sua maneira, com o passado dos regimes de exceção. Para tanto, o 

autor compreende que a memória desempenha um papel importante no acesso ao 

passado – seja enquanto esquecimento através do silêncio, seja enquanto lembrança – 

com a possibilidade de publicização dos traumas do passado em esfera pública.  

A obra está disposta em cinco capítulos, dos quais o primeiro versa sobre as 

problemáticas da memória. Apesar de possuir um capítulo em específico, as reflexões 
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acerca do papel da memória nas novas democracias são norteadoras para o 

desenvolvimento e considerações do autor ao longo dos outros quatro capítulos. Teles 

propõe iniciar suas reflexões a respeito do papel da memória questionando o que se 

lembra, e quem lembra. O investimento no conteúdo e agente da ação expõe as 

complexidades do acesso à memória.   

Em suas considerações iniciais o autor rejeita a tese de que a memória seja 

um dado natural. O filósofo compreende que conteúdo e agente podem ser um 

importante indicativo para o entendimento das ações de recordação, tendo em vista que 

a coisa lembrada (conteúdo) projeta-se sobre o sujeito que realiza a recordação (agente). 

Teles pondera que, no campo social, o acesso ao passado através das ações de 

recordação torna-se mais complexo, pois o discurso dirigido por terceiros – Estado, 

partidos políticos e ONGs – reconfigura não somente a mensagem (conteúdo), mas o 

acesso à recordação (agentes e receptores). Para Teles, tais reconfigurações pelas quais 

passa a memória no campo social, ou as ações de recordação que envolvem conteúdo e 

agentes possibilitam compreender dois campos de abordagem.  

O primeiro diz respeito à participação dos sujeitos nas ações de recordação 

de forma plural e subjetiva; já o segundo tem por finalidade tratar de forma objetiva e 

duradoura os elementos do passado. Nesse sentido, o autor considera que na esfera 

pública – no discurso proferido pelo Estado, partidos políticos e outras entidades – seja 

impossível compreender as ações de recordação, eu e nós, subjetividade e objetividade 

de forma distinta. Por consequência, a memória política seria esse espaço de análise das 

incongruências e conjunções entre o esquecimento e lembrança, singular e plural, 

subjetivo e objetivo.  

Em diálogo com o historiador Peter Burke
1
, o autor expõe os conflitos e 

complementaridades da memória objetivada nas placas, monumentos e nos novos 

nomes das ruas com a subjetividade da memória dos moradores da cidade de Sófia. 

Teles considera que nos entulhos da objetividade da memória das datas, nomes e livros 

existem pontos mnemônicos subjetivos pouco acessíveis que fogem da homogeneidade 

imagética que as sociedades fazem de si mesmas. As memórias dos regimes autoritários 

seriam momentos de rupturas e de conflitos entre as ações objetivas e a pouca 

visibilidade às ações de recordações subjetivas. 

                                                           

1
 BURKE, Peter. A última grande narrativa. Folha de São Paulo, 31 jul. 2005. 
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Apesar do livro não investir em uma divisão em partes ou seções, consigo 

observar dois eixos centrais a partir do segundo capítulo. Estes configuram-se, também, 

como eixos espaciais, um estudo de caso do fim dos regimes autoritários e os processos 

de transição e consolidação das democracias no Brasil e na África do Sul.  Esses dois 

eixos, por assim dizer, articulam as reflexões propostas por Teles. As experiências 

brasileira e sul-africana vivenciaram o signo da violência, mas lidaram com a memória 

de maneira distinta. Apesar de certas aproximações, Brasil e África do Sul, parecem 

divergir nos caminhos percorridos e pelo modo como reconstruíram suas democracias 

entre o final dos anos 80 e o início dos anos 90.  

Nos capítulos dois e três, o autor se preocupa com o caso brasileiro, mais 

precisamente, com o processo de transição política negociada entre os representantes da 

classe política que acabou por negligenciar o povo da esfera pública. Nesse sentido, 

creio que a experiência brasileira consagra as políticas de silêncio. O consenso, ou 

memória consensual – no período de transição – produziu silêncios a respeito dos 

crimes cometidos durante a ditadura militar. Para o autor, a memória objetiva do 

período limitou-se a datas, comemorações e placas alusivas ao fim do regime. Por outro 

lado, a impossibilidade do aparecimento de outras narrativas, que pudessem traduzir a 

subjetividade das experiências traumáticas na dimensão pública, silenciou vários 

indivíduos produzindo um vácuo entre passado e presente. Em alguns casos, sem a 

possibilidade de falar, esses mesmos indivíduos optam pelo silêncio reduzindo sua 

publicidade ao campo privado. 

A transição brasileira negligenciou a memória política, ou seja, a nova 

dimensão pública limitou a presença plural do passado no presente. No capítulo 

Lembrar e Esquecer, Teles classifica três tipos de memória do período de transição. São 

elas: a memória dos militares, a memória das vítimas e, por fim, a memória do 

consenso. Em síntese, a memória dos militares seria a da vitória contra os subversivos, a 

famigerada ameaça comunista. Em contraste com a versão anterior, a memória das 

vítimas defende a investigação e punição a todos os culpados pelos crimes cometidos no 

período da ditadura militar. O esquecimento e passividade estatal perante as denúncias 

criaram uma zona de inconformismo por parte desses movimentos. E, por fim, a 

memória do consenso busca uma posição central entre as duas memórias. Sendo assim, 

esta memória irá expor de forma limitada sua visão sobre os crimes do passado e, em 

contrapartida, será simpática ao novo governo civil com o fim da ditadura.  
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Analisando o consenso, enquanto marca da transição brasileira, acredito que 

seu entendimento cruze as considerações do autor a respeito do conceito de democracia. 

Para Teles, o processo de transição de forma lenta e gradual ao qual se propôs o acordo 

entre os militares, lideranças políticas, latifundiários e empresários constituiu-se como 

uma democracia relativa ou incompleta. O filósofo questiona a eficácia da nova 

roupagem institucional – assembleias, eleições e direitos individuais – se estes mesmos 

espaços de ação na esfera pública limitam a área de atuação das subjetividades políticas. 

Como podemos falar de democracia se os crimes do passado não foram ainda julgados? 

No capítulo três, intitulado Políticas do Silêncio, o autor faz algumas 

considerações sobre os efeitos do silêncio com a consolidação do período democrático 

no Brasil. Analisando algumas reflexões feitas pelo autor, acredito que a democracia 

brasileira não tenha se preocupado com o conteúdo do discurso e seu espaço de atuação. 

Nesse sentido, a memória objetiva peca no revestimento de novos sentidos mnemônicos 

para os espaços públicos. Ainda é comum no Brasil encontrarmos monumentos, nomes 

de ruas e escolas que prestam homenagens a presidentes e políticos envolvidos de forma 

direta com o regime militar. Soma-se, do ponto de vista subjetivo, a ocultação de falas e 

arquivos públicos. A democracia passa a enrustir e transformar o passado em segredo.  

O segundo eixo é composto dos dois últimos capítulos. Neles o autor 

investiga a experiência sul-africana através da Comissão de Verdade e Reconciliação. A 

partir deste órgão e de outras ações, a África do Sul promoveu sua política de anistia em 

troca da confissão dos crimes. A dissonância entre o caso sul-africano e o brasileiro 

ocorre na opção do primeiro por criar espaços públicos de confissão e perdão, 

analisando caso a caso. Já o Brasil, através da anistia coletiva, transfigurou a memória 

ao campo do esquecimento através do silêncio. Por seu turno, a África do Sul optou pela 

publicização dos traumas e ressentimentos, através de políticas de narrativas. Tais 

espaços tinham por objetivo consumar luto e recriar novos laços sociais entre os 

indivíduos.  

O período de segregação racial – apartheid – chegou ao fim com a eleição 

de Nelson Mandela para a presidência do país em 1994. A partir de então, a África do 

Sul elaborou uma nova constituição e lançou um plano de reconciliação com o objetivo 

de reconstruir a nação sem as marcas da violência e do preconceito de outrora. Para 

tanto, seria necessário lidar com o ressentimento e trauma do passado. Segundo o autor, 

esferas públicas foram criadas, reunindo vítimas e criminosos com o objetivo de apurar 
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e reparar os crimes contra a humanidade. Tais momentos funcionavam mais como 

espaços de reconciliação do que tribunais cujo único objetivo seria o de punir todos 

aqueles que estivessem envolvidos em crimes no regime segregacionista.  

Edson Teles pondera que a reconciliação sul-africana não ocorreu em um 

momento único. Na verdade, foi um processo que demandou tempo. Compreendo este 

momento não somente pelo seu viés institucional e burocrático, mas por sua dimensão 

simbólica, algo que se assemelha a momentos de ritualização coletiva, com o objetivo 

de recriar novos espaços de comunhão. Nesse sentido, o conceito ubunto, fortemente 

enraizado na tradição africana, auxiliou no processo de reconciliação, à medida que a 

reintegração dos réus à sociedade só era aceita por meio de um pedido de desculpas 

públicas após a confissão do crime.  

Edson Teles, em comparação com o processo brasileiro, vê as narrativas 

construídas pelos sul-africanos como inovadoras por dois aspectos: primeiro, pela 

comissão ter ouvido não somente vítimas, mas também aqueles que cometeram os 

crimes no período; segundo, pela ampla publicidade dada às narrativas criando espaços 

de pluralidade e construção de subjetividades sobre o passado. Algo que a transição 

brasileira sempre negligenciou. Contudo, se o caso brasileiro peca pela ausência de 

memória, Teles critica o excesso de memória da experiência sul-africana como um dos 

pontos que também dificultam a concretude e o perdão.  

Democracia e Estado de Exceção é um importante estudo de caso que 

recorre ao método comparativo para compreender os sentidos do passado. Para além do 

campo da filosofia política, em vários momentos, a obra parece estar inserida dentro do 

campo da História Social das Ideias, devido à análise contextual e atuação dos agentes 

nos processos de consolidação das novas democracias no hemisfério sul.    


